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Tendência temporal dos benefícios previdenciários concedidos 
por câncer de mama feminino no Brasil

Temporal trends in social security benefits for female breast cancer 
in Brazil

Resumo  O objetivo deste estudo foi avaliar a 
tendência temporal dos benefícios previdenciá-
rios concedidos pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social a mulheres por câncer de mama. Foi rea-
lizado um estudo de tendência temporal das ta-
xas de incidência dos auxílios por incapacidade 
temporária de espécie previdenciária concedidos 
por câncer de mama em mulheres entre 2007 e 
2018 no Brasil, utilizando o Sistema Único de In-
formações de Benefícios e a base de dados abertos 
da Previdência Social. As análises de tendência 
foram realizadas através de regressão segmentada 
joinpoint. As taxas de incidência dos benefícios 
ajustadas por idade apresentaram estabilidade 
entre 2007 e 2015, seguida de elevação anual de 
6,7% de 2015 a 2018. Houve aumento anual mé-
dio de 3,4% do número de benefícios concedidos a 
mulheres entre 20 e 49 anos, sendo mais evidente 
entre 2015 e 2018, com elevação de 10,4% ao ano. 
Este estudo demonstrou a importância do câncer 
de mama como causa de afastamento do traba-
lho em mulheres, com acometimento crescente 
das faixas etárias mais jovens e economicamente 
ativas, o que reforça a necessidade de abordagem 
precoce do Programa de Reabilitação Profissional 
da Previdência Social para a readaptação destas 
trabalhadoras em suas atividades ou a reinserção 
no mercado de trabalho.
Palavras-chave  Câncer de mama, Previdência 
Social, Benefício

Abstract  The aim of this study was to assess 
temporal trends in disability benefits for breast 
cancer awarded to women by Brazil’s National 
Social Security Institute. We conducted a time-
series analysis of disability benefit incidence rates 
between 2007 and 2018 using joinpoint regres-
sion and data from the Unified Benefits Infor-
mation System (SUIBE) and open access social 
security system database. The age-adjusted inci-
dence rate increased by 6.7% per year between 
2015 and 2018 after a period of stability between 
2007 and 2014. The number of benefits granted 
to women aged 20-49 increased, on average, by 
3.4% per year, showing a marked rise from 2015 
to 2018 (10.4% per year). The findings highlight 
that breast cancer is an important cause of sick le-
ave among female workers and that the incidence 
of the disease is growing in younger economically 
active women, reinforcing the importance of early 
referral to the Social Security Professional Reha-
bilitation Program to help workers return to work 
and readapt to working life.
Key words  Breast cancer, Social Security, Bene-
fits
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Introdução

As neoplasias malignas têm apresentado incidên-
cia crescente em todo o mundo e figuram como 
causa proeminente de óbito na população geral1. 
Esse comportamento pode ser considerado não 
só um reflexo do crescimento e envelhecimento 
demográfico, mas também das mudanças na pre-
valência e distribuição dos principais fatores de 
risco, muitos deles associados ao desenvolvimen-
to socioeconômico2,3. Em economias emergentes, 
o aumento da incidência de neoplasias malignas 
relacionadas aos hábitos de vida urbanos é evi-
dente4-6. Nesse contexto, o câncer de mama assu-
me notável relevância, tendo sido o câncer mais 
incidente e a principal causa de óbitos em mu-
lheres no mundo em 20207. No Brasil, houve au-
mento de 40,0% da taxa de incidência do câncer 
de mama entre 1990 e 20178.

O afastamento das atividades laborativas du-
rante o tratamento do câncer de mama e as difi-
culdades de reinserção no mercado de trabalho 
devido às consequências físicas e emocionais da 
doença repercutem nos sistemas de saúde e de 
previdência. Destaca-se não apenas o impacto 
decorrente dos gastos na abordagem do câncer 
de mama e suas sequelas, mas também dos custos 
indiretos decorrentes do absenteísmo e da redu-
ção da capacidade laboral9-13. De fato, o câncer de 
mama é causa frequente de concessão de licen-
ças por neoplasias malignas em mulheres, o que 
ressalta a importância do suporte dos sistemas 
de seguro e previdenciários nos casos em que o 
afastamento do trabalho é necessário para o tra-
tamento da doença14-16.

Além disso, outras condições clínicas asso-
ciadas ao câncer de mama ou decorrentes do 
tratamento da doença podem ser determinantes 
de absenteísmo, tais como os distúrbios mentais, 
doenças cardiovasculares e inflamatórias, linfe-
dema de membro superior e sintomas inespecí-
ficos como fadiga, dor e insônia17-19. Ressalte-se 
também que fatores presentes no ambiente de 
trabalho podem impactar de forma desfavorável 
no retorno às atividades laborais, como funções 
com alta demanda psicológica ou de esforço fí-
sico20.

No Brasil, o Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) é o órgão público responsável pela 
cobertura securitária da população desde sua 
criação em 1990 e operacionaliza os direitos dos 
cidadãos vinculados ao Regime Geral de Previ-
dência Social (RGPS)21, que abrangeu mais de 82 
milhões de participantes em 201822. Dentre os 
diversos benefícios existentes, o auxílio por inca-

pacidade temporária de espécie previdenciária é 
aquele concedido nos casos de doenças ou aci-
dentes não relacionados ao trabalho23.

Tendo em vista o aumento da incidência do 
câncer de mama na maioria dos países, inclusive 
no Brasil, espera-se que esse quadro se reflita na 
concessão de benefícios pelo INSS. Entretanto, 
há poucos trabalhos disponíveis acerca do im-
pacto dos afastamentos pela doença no sistema 
previdenciário brasileiro. O objetivo deste estudo 
foi descrever a tendência temporal dos auxílios 
por incapacidade temporária de espécie previ-
denciária concedidos pelo INSS a mulheres por 
câncer de mama no Brasil, analisando sua distri-
buição por faixas etárias.

Métodos

Tipo de estudo e fontes dos dados

Trata-se de estudo de tendência temporal dos 
auxílios por incapacidade temporária de espécie 
previdenciária concedidos pelo INSS por câncer 
de mama em mulheres entre 2007 e 2018 no Bra-
sil.

Foram utilizados os dados do Sistema Único 
de Informações de Benefícios (SUIBE), desenvol-
vido pela Empresa de Tecnologia e Informações 
da Previdência Social (DATAPREV)24. O acesso 
é de caráter restrito, sendo necessária a identifi-
cação de usuário e senha, que foram fornecidos 
pelo INSS mediante solicitação formal.

Também foi utilizada a base de dados abertos 
da Previdência Social, a qual contempla informa-
ções diversas acerca do sistema previdenciário 
brasileiro, tais como demonstrativos sobre bene-
fícios e população contribuinte, informes sobre 
assuntos gerenciais e financeiros e tópicos relati-
vos à saúde do trabalhador, dentre outros22.

População de estudo e variáveis de interesse

A população do estudo abrangeu as mulhe-
res a partir de 20 anos de idade que receberam 
auxílios por incapacidade temporária de espé-
cie previdenciária em decorrência do câncer de 
mama entre 2007 e 2018 no Brasil. O período foi 
escolhido com base na disponibilidade de dados 
sobre benefícios e contribuintes nos sistemas de 
informações utilizados. Para o período anterior a 
2007, consta na base de dados abertos da Previ-
dência Social um suplemento histórico, mas que 
não contempla os números de contribuintes es-
tratificados por sexo.
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Foram considerados apenas os benefícios 
registrados no SUIBE que possuíam codificação 
da doença conforme a Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacio-
nados à Saúde - Décima Revisão (CID-10)25. 
Aqueles com codificação inexistente perfizeram 
em média 3,1% do total de benefícios concedidos 
no período e não foram objeto de análise do pre-
sente estudo. 

Para a sistematização da coleta de dados no 
sistema SUIBE, foi elaborado fluxograma para a 
seleção das variáveis de interesse (Figura 1). Res-
salte-se que este sistema utiliza a denominação 
anterior ao Decreto da Presidência da República 
nº 10.410 de 30 de junho de 2020, que alterou a 
designação de auxílio-doença para auxílio por 
incapacidade temporária23.

No sistema SUIBE, foram selecionados o nú-
mero de auxílios-doença de espécie previdenciá-
ria concedidos a mulheres por todos os agravos, 
por neoplasias malignas (CID-10 C00 a C97) e 
por câncer de mama (CID-10 C50 a C50.9), es-
tratificados por faixas etárias a partir de 20 anos, 
apresentadas em quinquênios (de 5 em 5 anos) e 
posteriormente agrupadas de 10 em 10 anos. O 
tempo médio dos benefícios foi apurado apenas 
para aqueles concedidos por câncer de mama. Os 
dados foram extraídos para cada ano separada-
mente, no período de 2007 a 2018.

O número de contribuintes do RGPS do sexo 
feminino foi obtido através da base de dados 
abertos da Previdência Social22, segundo faixa 
etária e ano calendário.

A variável de desfecho foi a taxa de incidência 
dos auxílios por incapacidade temporária de es-
pécie previdenciária, calculada da seguinte forma:

X 100 mil

Foram calculadas as taxas específicas por 
idade e, visando controlar o efeito da alteração 
da composição etária da população brasileira ao 
longo do tempo, as taxas brutas foram ajustadas 
por idade, utilizando o método direto e a popula-
ção padrão Segi, modificada por Doll et al.26.

Análises de dados

A variação percentual anual (Annual Percen-
tage Change - APC) das taxas de incidência dos 
benefícios foi calculada através de modelagem 
pelo método de regressão joinpoint, utilizando 
o ano calendário como variável independente, 

segundo faixas etárias. Tal método permite iden-
tificar os pontos de mudança de tendência no 
tempo, testando se um único ou vários segmen-
tos de reta explicam melhor a tendência temporal 
observada. A partir da definição do melhor mo-
delo, são calculados os APC para cada segmento, 
o que permite descrever e quantificar a tendência 
e avaliar se é estatisticamente significativa.

Como medida que sintetiza a tendência em 
todo o período, foi utilizada a variação percen-
tual anual média (Average Annual Percentage 
Change - AAPC). Em situações nas quais ape-
nas um APC engloba todo o período estudado, 
este corresponde ao AAPC. Para APC e AAPC 
foram estimados intervalos de confiança de 95% 
(IC95%). Foram selecionadas as opções de ho-
moscedasticidade, transformação logarítmica da 
variável dependente e modelo de ajustamento de 
erros correlacionados baseado nos dados. Para as 
análises de tendência, foram utilizados períodos 
de um ano e os resultados foram apresentados 
sob a forma de tabelas e gráfico de regressão seg-
mentada.

Foram utilizados os programas Excel (Micro-
soft Office Home and Student 2019) para a entrada 
dos dados e Joinpoint Regression Program versão 
4.9.0.027 para a análise de regressão segmentada.

O projeto do estudo foi aprovado pelo Comi-
tê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 
Universidade Federal de Juiz de Fora-MG, con-
forme parecer nº 4.388.945, de 10 de novembro 
de 2020.

Resultados

No Brasil, o INSS concedeu 812.670 auxílios por 
incapacidade temporária de espécie previdenci-
ária a mulheres a partir de 20 anos de idade em 
2007, sendo 10.517 (1,3%) decorrentes do câncer 
de mama. Em 2018, o total subiu para 1.134.075, 
com 23.246 (2,0%) concedidos pela doença. O 
câncer de mama foi a causa de concessão de 1,7% 
(desvio padrão ±0,3) de todos os auxílios por in-
capacidade temporária de espécie previdenciária 
concedidos a mulheres entre 2007 e 2018, totali-
zando 16.350 (±4.224,9) benefícios pela doença 
anualmente, com aumento de 21,0% no período. 
Dentre as neoplasias malignas, foi a causa mais 
frequente, representando 42,9% (±1,1) dos bene-
fícios ao ano entre 2007 e 2018. 

Houve aumento de 55,2% no número de con-
tribuintes do RGPS do sexo feminino no perí-
odo estudado, variando de 19.038.253 em 2007 
a 29.550.806 em 2018. A faixa etária de 20 a 39 

Número de benefícios por câncer 
de mama por faixa etária e ano

Número de contribuintes mulheres 
do RGPS da mesma faixa etária e ano
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anos representou cerca de 59,8% das contribuin-
tes, seguida da faixa de 40 a 59 anos (36,2%) e a 
partir de 60 anos (4,0%), conforme mostrado na 
Tabela 1. A faixa etária de 20 a 29 anos apresen-
tou a menor elevação da frequência no período 
(17,6%), enquanto as mulheres de 60 a 69 e 70 
anos ou mais, apesar de representarem em mé-
dia apenas 4,0% (±0,8) do total de contribuintes, 
apresentaram os maiores aumentos percentuais 
no período avaliado, 182,8% e 151,2% respecti-
vamente.

O câncer de mama foi a causa mais frequente 
de concessão de auxílios por incapacidade tem-
porária de espécie previdenciária por neoplasias 
malignas entre 2007 e 2018 (42,9%±1,1), seguido 
pelo câncer de colo de útero (10,4%±0,5), color-
retal (6,8%±0,4), tireoide (6,2%±0,6) e ovário 
(3,4%±0,1).

A faixa etária de 40 a 59 anos englobou 73,9% 
(±1,0) dos benefícios concedidos por câncer de 
mama em mulheres, com aumento de 116,7% no 
período. Já as faixas de 20 a 39 anos e a partir 

de 60 anos representaram 18,9% (±0,5) e 7,2% 
(±0,6), com aumento de 126,9% e 152,3%, res-
pectivamente (Tabela 2).

As taxas de incidência de auxílios por inca-
pacidade temporária concedidos a mulheres por 
câncer de mama, ajustadas por idade, apresen-
taram elevação anual de 6,7% (IC95% 1,0;12,8) 
entre 2015 e 2018, após período de estabilidade 
entre 2007 e 2015 (Gráfico 1).

As faixas etárias de 20 a 29 e 30 a 39 anos 
mostraram os maiores aumentos percentuais 
anuais médios, respectivamente 4,9% (IC95% 
2,3;7,5) e 4,4% (IC95% 2,8;6,1), seguido da fai-
xa de 40 a 49 anos, com 2,1% (IC95% 0,7;3,5). A 
partir de 2013, a elevação anual para a faixa de 
20 a 29 anos foi de 11,1% (IC95% 5,7;16,7), em 
contraposição à estabilidade verificada no perío-
do anterior. Entre 30 e 39 anos, a elevação anual 
foi de 11,9% (IC95% 4,8;19,4) entre 2015 e 2018, 
bem maior que a observada no período anterior, 
de 1,8% (IC95% 0,7;2,9). Para a faixa de 40 a 49 
anos, as taxas anuais aumentaram 7,6% (IC95% 

Figura 1. Fluxograma de estratégia adotada para seleção das variáveis do estudo no Sistema Único de Informações 
de Benefícios (SUIBE). 

*Permite selecionar meses e anos; **Permitem construir as tabelas com determinação de variáveis para linhas, colunas e conteúdo.

Fonte: Autores (2021); SUIBE24.

SUIBE

Concessão

Concedidos

Consultas 
personalizadas

Tabelas

Seleções 
aceleradoras *

Estrutura
Documentação

Ordem**

Seleções 
categóricas

CID Espécie
Faixa 
etária Sexo
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1,8;13,7) a partir de 2015 e, de 50 anos em diante, 
verificou-se estabilidade em todo o período (Ta-
bela 3).

As mulheres com 70 anos de idade ou mais 
tiveram benefícios por câncer de mama com 
menores durações médias no período avaliado, 
entre 128,8 e 176,9 dias. Já aqueles concedidos a 
mulheres das demais faixas etárias variaram entre 
159,8 e 319,2 dias, conforme disposto a seguir: 20 
a 29 anos: 181,0 a 319,2 dias; 30 a 39 anos: 176,2 
a 313,8; 40 a 49 anos: 169,3 a 300,5; 50 a 59 anos: 
168,2 a 296,0; e 60 a 69 anos: 159,8 a 295,2 dias.

Discussão

Este estudo demonstrou a importância do câncer 
de mama como causa de afastamento do traba-
lho em mulheres contribuintes do RGPS no Bra-
sil. Esse câncer foi a principal causa de conces-
são de auxílios por incapacidade temporária de 
espécie previdenciária por neoplasias malignas 
em mulheres, com aumento da incidência entre 
2015 e 2018, após período de estabilidade entre 
2007 e 2015. O câncer de mama também se des-
tacou como a causa mais frequente de concessão 
de pensões por incapacidade permanente devido 
a neoplasias malignas em ambos os sexos pelo 
Instituto Mexicano Del Seguro Social entre 2006 e 
2012, seguido do câncer de encéfalo e de cólon16. 

Tabela 1. Frequências absolutas e relativas de contribuintes do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) do 
sexo feminino a partir de 20 anos de idade de acordo com a faixa etária entre 2007 e 2018 no Brasil.

Ano Total de 
contribuintes

Faixas etárias (em anos)
20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 ≥70 

n
(%)

n
(%)

n
(%)

n
(%)

n
(%)

n
(%)

2007 19.038.253
6.459.620 5.580.591 4.207.167 2.231.940 495.127 63.808

(33,9) (29,4) (22,1) (11,7) (2,6) (0,3)

2008 20.971.724
7.201.942 6.080.050 4.561.748 2.498.352 560.200 69.432

(34,3) (29,1) (21,8) (11,9) (2,6) (0,3)

2009 21.732.981
7.117.680 6.381.460 4.800.895 2.742.098 616.263 74.585

(32,7) (29,4) (22,1) (12,6) (2,8) (0,3)

2010 23.793.865
7.780.854 7.011.427 5.191.431 3.041.001 689.125 80.027

(32,6) (29,5) (21,9) (12,8) (2,9) (0,3)

2011 25.561.628
8.065.631 7.627.019 5.612.878 3.383.926 784.310 87.864

(31,5) (29,9) (22,0) (13,2) (3,0) (0,3)

2012 27.428.311
8.415.086 8.239.298 6.028.687 3.747.364 900.066 97.810

(30,6) (30,1) (22,0) (13,6) (3,2) (0,4)

2013 29.377.757
8.974.646 8.818.198 6.374.594 4.095.614 1.006.650 108.055

(30,5) (30,1) (21,7) (13,9) (3,4) (0,4)

2014 29.061.138
8.496.648 8.729.677 6.370.008 4.261.424 1.087.949 115.432

(29,1) (30,1) (22,0) (14,7) (3,7) (0,4)

2015 30.352.794
8.669.918 9.103.512 6.686.512 4.564.718 1.201.554 126.580

(28,5) (30,1) (22,1) (15,0) (3,9) (0,4)

2016 29.545.363
8.065.045 8.903.031 6.614.513 4.577.015 1.254.845 130.914

(27,2) (30,2) (22,4) (15,5) (4,2) (0,4)

2017 29.064.674
7.662.642 8.756.037 6.550.819 4.621.933 1.332.707 140.536

(26,3) (30,2) (22,6) (15,9) (4,6) (0,5)

2018 29.550.806
7.597.544 8.911.117 6.749.822 4.731.962 1.400.085 160.276

(25,6) (30,2) (22,9) (16,0) (4,7) (0,5)

μ 26.289.941
7.875.605 7.845.118 5.812.423 3.708.112 944.073 104.610

(30,0) (29,8) (22,1) (14,1) (3,6) (0,4)
n: número de contribuintes; (%): percentual de contribuintes; μ: média.

Fonte: Autores (2021); Dados estatísticos - Previdência Social e INSS22.
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Em trabalhadoras de empresas no Japão, o câncer 
de mama foi a principal causa de concessão de 
afastamentos temporários por neoplasias malig-
nas entre 2012 e 2014, seguido dos cânceres dos 
órgãos genitais e do sistema digestivo14. 

A segunda causa mais frequente de conces-
são de auxílios por incapacidade temporária de 
espécie previdenciária por neoplasias malignas 
em mulheres foi o câncer de colo de útero, o que 

aponta para uma maior vulnerabilidade social 
na população estudada. As maiores taxas de in-
cidência e mortalidade do câncer de colo de úte-
ro são reportadas em populações com menores 
níveis socioeconômicos e em locais com menor 
grau de urbanização, em virtude de deficiências 
no diagnóstico e tratamento28, o que deve ser 
objeto de maior preocupação para a reabilitação 
profissional. 

Tabela 2. Frequências absolutas e relativas e taxas de incidência dos auxílios por incapacidade temporária de espécie pre-
videnciária concedidos por câncer de mama em mulheres a partir de 20 anos de idade de acordo com a faixa etária entre 
2007 e 2018 no Brasil.

Ano Total* 

Faixas etárias (em anos)
20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 ≥70 

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)
i i i i i i

2007 10.517 241 (2,3) 1.764 (16,8) 4.537 (43,1) 3.279 (31,2) 630 (6,0) 66 (0,6)

3,7 31,6 107,8 146,9 127,2 103,4
2008 11.608 266 (2,3) 1.840 (15,8) 4.931 (42,5) 3.859 (33,2) 654 (5,6) 58 (0,5)

3,7 30,3 108,1 154,5 116,7 83,5
2009 11.904 251 (2,1) 1.953 (16,4) 5.065 (42,5) 3.852 (32,4) 731 (6,1) 52 (0,4)

3,5 30,6 105,5 140,5 118,6 69,7
2010 12.864 297 (2,3) 2.100 (16,3) 5.457 (42,4) 4.133 (32,1) 812 (6,3) 65 (0,5)

3,8 30,0 105,1 135,9 117,8 81,2
2011 14.618 310 (2,1) 2.438 (16,7) 5.915 (40,5) 4.883 (33,4) 1.004 (6,9) 68 (0,5)

3,8 32,0 105,4 144,3 128,0 77,4
2012 15.941 299 (1,9) 2.701 (16,9) 6.441 (40,4) 5.369 (33,7) 1.071 (6,7) 60 (0,4)

3,6 32,8 106,8 143,3 119,0 61,3

2013 17.547 327 (1,9) 2.885 (16,4) 7.000 (39,9) 6.098 (34,7) 1.155 (6,6) 82 (0,5)

3,6 32,7 109,8 148,9 114,7 75,9
2014 18.763 374 (2,0) 3.163 (16,9) 7.383 (39,3) 6.467 (34,5) 1.302 (6,9) 74 (0,4)

4,4 36,2 115,9 151,8 119,7 64,1
2015 16.500 336 (2,0) 2.823 (17,1) 6.377 (38,6) 5.680 (34,4) 1.207 (7,3) 77 (0,5)

3,9 31,0 95,4 124,4 100,5 60,8

2016 21.469 453 (2,1) 3.718 (17,3) 8.163 (38,0) 7.405 (34,5) 1.625 (7,6) 105 (0,5)

5,6 41,8 123,4 161,8 129,5 80,2

2017 21.220 457 (2,1) 3.760 (17,7) 8.080 (38,1) 7.268 (34,2) 1.541 (7,3) 114 (0,5)

6,0 42,9 123,3 157,3 115,6 81,1
2018 23.246 422 (1,8) 4.127 (17,7) 8.923 (38,4) 8.018 (34,5) 1.656 (7,1) 100 (0,4)

5,6 46,3 132,2 169,4 118,3 62,4

μ 16.350 336,1 (2,1) 2.772,7 (16,8) 6.522,7 (40,3) 5.525,9 (33,6) 1.115,7 (6,7) 76,7 (0,5)

*Total de auxílios por incapacidade temporária de espécie previdenciária concedidos por câncer de mama em mulheres. n: número de 
benefícios; (%): percentual de benefícios; i: taxa de incidência de benefícios concedidos por 100 mil contribuintes do sexo feminino; μ: 
média.

Fonte: Autores (2021); SUIBE24.
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Tabela 3. Variação percentual anual das taxas de incidência dos auxílios por incapacidade temporária de espécie 
previdenciária concedidos por câncer de mama em mulheres entre 2007 e 2018 no Brasil.

Faixa etária/Ano APC% IC95% Tendência AAPC% IC95% Tendência
20 a 29 anos 4,9 (2,3;7,5)* Crescente

2007-2013 0,1 (-3,5;3,7) Estável
2013-2018 11,1 (5,7;16,7)* Crescente

30 a 39 anos 4,4 (2,8;6,1)* Crescente
2007-2015 1,8 (0,7;2,9)* Crescente
2015-2018 11,9 (4,8;19,4)* Crescente

40 a 49 anos 2,1 (0,7;3,5)* Crescente
2007-2015 0,1 (-0,8;1,0) Estável
2015-2018 7,6 (1,8;13,7)* Crescente

50 a 59 anos 0,8 (-0,4;1,9) Estável
2007-2018 0,8 (-0,4;1,9) Estável

60 a 69 anos -0,4 (-1,2;0,3) Estável
2007-2018 -0,4 (-1,2;0,3) Estável

70 anos ou mais -2,0 (-4,1;0,2) Estável
2007-2018 -2,0 (-4,1;0,2) Estável

APC: variação percentual anual; AAPC: variação percentual anual média (2007 a 2018); IC95%: intervalo de confiança 95%. 
*Significativo (p<0,05).

Fonte: Autores (2021).

Gráfico 1. Valores observados e estimados por modelo de regressão joinpoint das taxas de incidência, ajustadas 
por idade, de auxílios por incapacidade temporária de espécie previdenciária concedidos por câncer de mama em 
mulheres entre 2007 e 2018 no Brasil.

Pontos: valores observados; linhas contínuas: valores estimados; APC: variação percentual anual; AAPC: variação percentual anual 
média; IC95%: intervalo de confiança 95%. 2007-2015: APC=-0,4 (IC95%: -1,3;0,5); 2015-2018: APC=6,7* (IC95%: 1,0;12,8). 
AAPC=1,5* (IC95%: 0,1;2,9). *Significativo (p<0,05).

Fonte: Autores (2021).
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Já o câncer colorretal ocupou o terceiro lugar 
como causa de concessão de auxílios por incapa-
cidade temporária por neoplasias malignas em 
mulheres. Destaca-se que o desenvolvimento e 
a industrialização de centros urbanos se relacio-
nam com maior prevalência de inatividade física 
e obesidade, os quais são fatores de risco reco-
nhecidos para o câncer colorretal3.

O número de mulheres contribuintes do 
RGPS apresentou elevação de 55,2% entre 2007 
e 2018. A participação feminina no mercado de 
trabalho brasileiro mostrou aumento de 96,6% 
entre 2007 e 2018 quando consideradas as mu-
lheres de 20 a 59 anos de idade29, enquanto as 
contribuintes do RGPS aumentaram 51,5% na 
mesma faixa etária. Essa diferença pode apontar 
para a existência de um contingente expressivo 
de mulheres sem proteção previdenciária pública 
que, em caso de eventual adoecimento gerador 
de incapacidade para o trabalho, poderá implicar 
em aumento dos requerimentos de benefícios de 
caráter assistencial, os quais não dependem de 
contribuição previdenciária30.

As faixas etárias de 20 a 29 e 30 a 39 anos 
mostraram os maiores aumentos percentuais 
anuais médios das taxas de incidência de bene-
fícios concedidos por câncer de mama, seguido 
da faixa de 40 a 49 anos. A distribuição por idade 
das taxas de incidência dos benefícios concedidos 
por câncer de mama mostrou similaridades com 
a incidência da doença na população feminina 
geral. As faixas etárias de 20 a 49 e de 50 anos ou 
mais englobaram, respectivamente, 30,4% (±2,0) 
e 69,6% (±4,4) da incidência de benefícios entre 
2007 e 2018. Já em relação à incidência da doença 
na população, estes percentuais foram de 33,1% 
(±1,3) e 66,8% (±1,7), respectivamente, no perí-
odo31. 

A incidência de benefícios por câncer de 
mama aumentou entre 2015 e 2018, tendência 
que se repetiu quando analisada isoladamente a 
faixa de 30 a 49 anos. Entre 20 e 29 anos, essa 
elevação mostrou-se já a partir do ano de 2013. 
Apesar de representar aproximadamente um ter-
ço apenas dos benefícios concedidos por câncer 
de mama, a faixa etária de 20 a 49 anos mostrou 
aumento médio anual de 3,4%, sendo mais evi-
dente entre 2015 e 2018, com elevação de 10,4% 
ao ano. Essa faixa etária abrange importante par-
cela da população feminina economicamente 
ativa no Brasil, correspondendo a aproximada-
mente 79,5% das mulheres entre 2007 e 201829, 
o que aponta para o potencial impacto laboral da 
doença. Ademais, mulheres diagnosticadas com 
a doença antes dos 35 anos de idade apresentam 

maior risco de obter benefícios por incapaci-
dade em 10 anos, possivelmente em virtude de 
apresentações clínicas e tratamentos mais agres-
sivos32. Estágios mais avançados da doença ao 
diagnóstico são mais prevalentes em mulheres 
entre 20 e 49 anos33 e também estão relacionados 
a maior risco de afastamento do trabalho19.

O aumento nas taxas de incidência ajustadas 
por idade de auxílios por incapacidade temporá-
ria concedidos por câncer de mama em mulhe-
res a partir de 2015 pode representar o reflexo 
da adoção de políticas públicas voltadas para a 
ampliação do rastreamento do câncer no Siste-
ma Único de Saúde (SUS). A Política Nacional 
para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede 
de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças 
Crônicas no âmbito do SUS, instituída em 2013, 
implementou ações de detecção precoce do cân-
cer por meio de rastreamento e diagnóstico e 
estruturou o monitoramento e o controle da qua-
lidade dos exames mamográficos34. No ano de 
2015, foram publicadas as novas Diretrizes para a 
Detecção Precoce do Câncer de Mama no Brasil, 
que atualizaram as evidências científicas e ratifi-
caram o papel das Unidades Básicas de Saúde no 
rastreamento da doença através da solicitação de 
exames de mamografia em conformidade com as 
rotinas vigentes35. De acordo com dados do Siste-
ma de Informação do Câncer (SISCAN), o quan-
titativo de exames histopatológicos de mama 
realizados que apresentaram confirmação para 
malignidade variou de 4.441 em 2014 a 10.376 
em 201836.

Não foram verificadas mudanças nos siste-
mas ou regras para concessões de benefícios que 
pudessem explicar o aumento das taxas de inci-
dência de benefícios por câncer de mama a partir 
de 2015. Houve redução do número de benefícios 
concedidos apenas no ano de 2015, possivelmen-
te em decorrência da paralisação das atividades 
dos Peritos Médicos Federais entre setembro e 
novembro daquele ano por motivo de greve, o 
que pode ter contribuído para o aumento de be-
nefícios concedidos em 2016, mas não pela eleva-
ção mantida até 2018. 

O tempo médio dos auxílios por incapacida-
de temporária concedidos por câncer de mama 
entre 2007 e 2018 variou de aproximadamen-
te 128,8 a 319,2 dias. Entretanto, pesquisas que 
avaliaram os afastamentos do trabalho decorren-
tes do câncer de mama reportaram duração dos 
benefícios ou licenças inferior37 aos encontra-
dos no presente estudo e demonstraram relação 
com o tipo de terapêutica instituída, variando de 
19,0 dias para mulheres tratadas com cirurgia 
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e radioterapia a 68,6 dias para aquelas tratadas 
com cirurgia, quimioterapia e radioterapia38. As 
mulheres com 70 anos de idade ou mais tive-
ram benefícios com menor duração no período 
avaliado, provavelmente devido à presença de 
comorbidades e maior impacto na capacidade 
laborativa, com evolução mais precoce para con-
cessão de aposentadoria por incapacidade per-
manente ou para o óbito. De fato, a frequência 
maior de doenças associadas em pacientes ido-
sas pode aumentar o risco de morte ou limitar 
as opções terapêuticas da neoplasia39. Estudos em 
populações de trabalhadores da Espanha tam-
bém mostraram que benefícios concedidos por 
doenças diversas e, sobretudo pelas neoplasias, 
tiveram menor duração em indivíduos acima de 
65 anos40.

Como limitações do estudo, destaca-se que 
não foi possível identificar se uma mesma mu-
lher recebeu mais de um benefício no período, 
tendo em vista que a base de dados fornece infor-
mações de forma agregada. Deste modo, se uma 
mulher tiver obtido um benefício por câncer de 
mama em determinado ano e, após sua cessação, 
ter sido concedido novo benefício pela mesma 
doença naquele ano, ambos os benefícios terão 
sido considerados no presente estudo. Também 
não foi possível caracterizar os desfechos dos be-
nefícios, tais como cessação por recuperação da 
capacidade de trabalho, encaminhamento para 
reabilitação profissional, concessão de aposenta-
doria por incapacidade permanente ou óbito. A 
base de dados abertos da Previdência Social não 
disponibiliza informações sobre os números de 
contribuintes do RGPS do sexo feminino estrati-
ficados por região geográfica, o que inviabiliza a 
análise da distribuição regional das taxas de inci-
dência de benefícios concedidos. Outra limitação 
é a ausência no sistema SUIBE de dados relativos 
à codificação do CID secundário do benefício, o 
que impede a identificação de comorbidades ou 
a seleção de benefícios concedidos por outros 
agravos, mas que apresentem o câncer de mama 
como doença associada. Apesar das limitações 
inerentes ao uso de dados secundários, as infor-
mações referentes ao câncer de mama e outras 
neoplasias malignas no sistema SUIBE são con-

sideradas mais fidedignas em relação a outras 
doenças. Tal fato deve-se à necessidade de o pe-
rito médico, no momento da digitação do CID 
durante o exame pericial, estar mais sensibiliza-
do acerca da correta codificação do câncer, pois a 
concessão de benefícios por neoplasias malignas 
implica em isenção de imposto de renda e de pe-
ríodo de carência. Optou-se pela não utilização 
de variáveis relativas às ocupações e atividades 
econômicas das trabalhadoras que receberam 
benefícios no período considerado, devido à sua 
descrição genérica no banco de dados que não 
permite uma discriminação adequada das ativi-
dades laborativas na população de estudo.

Este estudo possui caráter pioneiro na análise 
dos benefícios previdenciários concedidos a mu-
lheres por câncer de mama pelo INSS em âmbito 
nacional e enfatizou a importância da utilização 
da base de dados SUIBE para avaliar o impacto 
de problemas de saúde no sistema previdenciário 
público do Brasil. Além disso, apresentou abor-
dagem sistematizada para extração das informa-
ções, que poderá nortear propostas de investiga-
ção similares a partir da referida base de dados, 
ainda pouco analisada. 

Os resultados deste estudo ratificaram a re-
levância do câncer de mama como a principal 
causa de afastamentos do trabalho por neoplasias 
malignas em mulheres brasileiras. Cabe destacar 
que, embora o impacto econômico e laboral do 
câncer de mama seja bastante relevante no ce-
nário nacional, este não suplanta a repercussão 
psicossocial na qualidade de vida e na capacidade 
de independência das mulheres acometidas pela 
doença9. Evidenciou-se também o acometimento 
crescente do câncer de mama em mulheres em 
faixas etárias mais jovens e economicamente ati-
vas, nas quais o impacto na capacidade laboral 
é potencialmente mais acentuado, com aumento 
progressivo da concessão de benefícios previden-
ciários pela doença. Neste sentido, sobressai a 
atuação do Programa de Reabilitação Profissio-
nal da Previdência Social, que pode representar 
uma ferramenta importante para a abordagem 
precoce dessas trabalhadoras no sentido de pro-
mover e oportunizar a readaptação em suas ativi-
dades ou a reinserção no mercado de trabalho41. 
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